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Supremo Tribunal Federal 

Plenário 

Ata da 29a. (vigésima nona> sessão ordinária, realizada 
em 30 de setembro de 1992. 

Presidência do Senhor Ministro Sydney Sanches, 
Presidente. Presentes à sessão os S~nhores Ministros Moreira Alves, 
Néri da S i lveira, Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Sepúlveda 
Pertence, Celso de Mello, Carlos Velloso, Marco Aurélio, Ilmar Galvão 
e Franci s~o Rezek. 

Vice- Procurador-Geral da República, Dr. Moacir Antonio 
Machado da Silva. 

Secretár i o , Lui z Tomlmatsu. 

Abriu- se a sessão às treze horas e trinta minutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sesião anterior. 

Julgamentos 
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 786- 6 ·•edida 1 i•inar 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR "IN. NÉRI DA SILVEIRA 
REGTE. . PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 
REGDO. PRESIDENTE DA REPUBLICA 
REGDO. CONGRESSO NACIONAL 

Decisão: Por votação unânime, o Tribunal deferiu medida 
cautelar para suspender no te>: to do art. 29 da Lei Federal n. 8.214, 
de 24 . 07.91, a eficácia das e>:pressões: "ficando igualmente vedada a 
realização de concurso púbJico no mesmo período". Votou o Presidente. 
Ausente, ocasionalm~nte, o Min i stro Paulo Bross ard. Plenário, 
30.09.92. 

ACAO PENAL 
ORIGEM · : 
RELATOR ·. ": 
AUTOR . : 
REU 
ADV. 

N. 395-7 - questão de orde• 
DISTRITO FEDERAL 
"IN. CELSO DE "ELLO 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
FERNANDO COLLOR DE MELLO 
CELIO SILVA 

Decisão: Por ~otação unânime, o Tribunal, reJ 01vendo 
questão de OFdem, declarou sua incompetência para o prdcesso e 
julgamento, e determinou o retorno dos autos ao Juízo de origem, nos 
termos do voto do Relator. Votou o Presidente. Afirmaram suspeição os 
Ministros Marco Aurélio e Franci s co Rezek. Plenário , 30.9.92. 

INQUERITO 
ORIGEM 
RELATOR 
AUTOR 
INDICS. 
ADV. 
ADVS. 

N. 455-3 - questão de orde• 
DISTRITO FEDERAL 
"IN. "OREIRA ALVES 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
PAULO GUSTAVO COUTINHO DE FARIA 
JOAGUIM JAIR XIMENES AGUIAR 
MARCO PAOLO PICININ E OUTRO 

E OUTROS 

Decisão: Por votação unânime, o Tribunal, resolvendo 
questão de ordem, determinou as pro~idências constantes do voto do 
Relator. Ausentes, ocasionalmente, os Ministros Paulo Brossard e 
Carlos Velloso. Plenário, 30.09.92. 

"ANDADO. DE INJUNCAO N. ··-· I ORIGEM RORAIMA 
RELATOR : "IN. CARLOS VELLOSO 
REGTE. PAULO MARCELO AGUIAR CARNEIRO DE ALBUGUERGUE 
ADV. EM CAUSA PROPRIA 
REGDO. CONGRESSO NACIONAL 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Plenário, 01.07.91. 

Decisão: Apresentado o feito em mesa, o julgamento foi 
adiado em virtude do adiantado da hora. Ausentes, ocasionalmente, os 
Ministros Célio Borja e . Paulo Brossard. Plenário, 19.12.91. 

Decisão: Após o voto do Relator, julgando procedente a 
ação, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de vista dos 
autos, formulado pelo Ministro Francisco Rezek. Plenário, 30.09.92. 

"ANDADO 
ORIGEM 
RELATOR 
IMPTE. 
ADVS. 
IMPDO. 

DE SEGURANCA N. 21.55e-e 
DISTRITO FEDERAL 
"IN. OCTAVIO GALLOTTI 

': JOAO CARLOS PINHEIROS DIAS 
YEDA MARIA MORALES SANCHEZ 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 

E OUTRO 

Decisão: Por votação unan1me, o Tr i bunal Indeferiu o 
mandado de segurança, ressalvadas as vias ordinárias, ficando, em 
conseqüência, prejudicado o agravo regimental. Plenário, 30.09.92. 

RECLA"ACAO 
ORIGEM 
RELATOR .: 
RECLTE. 
ADV . 
RECLDO. 

N. 314-1 
SAO PAULj,1 
"IN. "OREIRA ALVES 
JOSECYR CUOCO 
JOSE EDUARDO . RANGEL DE ALCKMIN 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA - STJ 

Decisão: Depois do voto do Relator, julgando procedente a 
reclamação, o julgamento foi adiado, em virtude do pedido de vista 
dos autos, formulado pelo Ministro Marco Aurélio. Ausente, 
ocasionalmente, o Ministro Sydney Sanches, Presidente. Presidiu o 
julgamento o Ministro Octavio Gallotti, Vice-Presidente. Ausente, 
justif i cadamente, o Ministro Ilmar Galvão. Procurador-Geral da 
Repúbl i ca, Dr. Moacir Antonio Machado da Silva. Plenário, 03.04.92. 

Decisão: Após o voto do Relator, Julgando procedente a 
reclamação, e do Ministro Marco Aurélio, julgando-a Improcedente, o 
julgamento foi adiado, em virtude do pedido de vista dos autos, 
formulado pelo Ministro Francisco Rezek. Renovado o Julgamento. 
Plenário, 30.09.92. 

Brasília, 01 de outubro de 1992 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 
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Segunda Turma 

S~ssão Ord ná.r a. 

Ata da 27a . (vigésima sétima) sessão ordin,ria da Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, realizada em 29 de: setembro de: 
1992. 

Presidência do Senhor Mi'\istro Néri da Silveira. Pre:se:nte:·s 
à sessão os Senhores Ministros Paulo Brossard, Carlos Ve:lloso, Marco 
Aurélio e: Francisco Re:ze:k. 

Subprocuradora-Geral da República, a Ora. Odília Ferreira 
da Luz Oliveira. 

Se:cre:t,rio, José Wilson Aragão. 

Abriu -se: a sessão às treze: horas e: trinta minutos, sendo 
lida e: aprovada a ata da sessão anterior. 

Julgamentos 
HABEAS CORPUS N. 69.517-5 
ORIGEM RIO DE JANEIRO 
RELATOR HIN. CARLOS VELLOSO 
PACTE. SERGIO GEQUIEL 
IMPTE. MARYSE HORTA DE ARAUJO 
COATOR TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Decisão: Por unanimidade:, a T•lrma indeferiu o tl.a.b..e.a.s. 
~- 2a. Turma, 29-09-92 . 

HABEAS CORPUS N. 69.588-4 
ORIGEM GOIAS 
RELATOR HIN. NERI DA SILVEIRA 
PACTE. - ERNESTINO PARREIRA TOLEDO 
IMPTES. AMAURI SERRALVO E OUTRO 
COATdR TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE GOIAS 

Decisão: Após os votos dos 
Francisco Re:zek indeferindo o tl.a.b..e.a.s. 
adiado em virtude: do pedido de: vista do 
Falaram, pelo paciente:, o Dr. Amauri 
Público Federal, a Ora. Odília Ferreira 
29-09-92. 

Srs. Ministros Relator e 
~. o julgamento foi 
Sr. Ministro Marco Aurélio. 
Serralvo e, pelo Ministério 
da Luz Oliveira. 2a. Turma, 

HABEAS CORPUS N. 69.682-1 
ORIGEM RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR HIN. CARLOS VELLOSO 
PACTE. GLENIO CASTRO DOMINGUES 
IMPTES. JOSE EDEGAR MARTINS MEDEIROS E OUTRO 
COATOR TRIBUNAL MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Decisão: Por unanimidade:, 
c::..w::..eJ.l.• 2a. Turma, 29-09-92. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN 

a Turma 
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HABEAS CORPUS N. 69.689-9 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR HIN. HARCO AURELIO 
PACT E. ENIO GRACIANO DE MENEZES 
IMPTE. MARCO ANTONIO ZITO ALVARENGA 
COATOR TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

Decisão: Por unanimidade:, a Turma indeferiu o t~ 
i:..c..t:..E!..· 2a. Turma, 29--09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 128.152-9 
SAO PAULO 
HIN. CARLOS VELLOSO 
SBT - SISTEMA BRASILEIRO DE TELEVISAO S/C LTDA. 
MARIA CRISTINA PAIXAO CORTES E OUTROS 
ATTILIO BAPTISTA RICCO 
SID RIEDEL DE FIGUEIREDO, RITA DE CASSIA BARBOSA LOPES 
E OUTROS 

Decisão : Após o voto do Sr. Ministro Relator não 
conhecendo 
conhecendo 
do pedido 
r ec orrente, 

do recurso e: do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio dele: 
e lhe: dando provimento, o julgamento foi adiado em virtude: 

de vista do Sr. Ministro Paulo Brossard. Falaram, pela 
a Ora. Maria Cristina Paixão Cortes e, pelo recorrido, o 

Dr. Sid Riedel de Figueiredo. 2a. Turma, 17/03/92. 

r-ecur-so,. 
Brossard 
adiado 

Decisão: Após o voto do Ministro Relator nã~ conhecendo do 
e dos votos dos Srs. Ministros Marco Aurélio e: Paulo 
dele conhecendo e: lhe dando provimento, o julgamento foi 

em v i rtude do pedido de: vista do Ministro Presidente. 2a. 
Turn1a, 29-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOA. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 136.348-7 
PERNAMBUCO 
HIN. HARCO AURELIO 
UNIAO FE;:DERAL 
MINERACAO NORDESTE TABU LTDA. 
INALDO DA COSTA SOUZA E OUTROS 

Decisão: Por unanimidade:, a Turma conheceu do recurso e 
lhe deu parcial provimento, para limitar os ' efe:itos da declaração de: 
inconstitucionalidade da Lei no 7689/88, apenas a seu art. 80. la. 
Turma, 29-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOA. 
ADVS. 

EXTRAOROINARIO N. 136.748-2 
PERNAMBUCO 
HIN. HARCO AURELIO 
UNIAO FEDERAL 
CONSTRUTORA A. GASPAR S/A 
JOAO MIGUEL DE OLIVEIRA E OUTROS 

Decisão: Por unanimidade, a Turma conheceu do recurso e 
lhe deu parcial provimento, para limitar os efeitos da declaração de: 
inconstitucionalidade: da Lei no 7689/88, apenas a seu art. 80. 2a. 
Turma, 29-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOA. 
ADV. 

EXTRAORDINARIO N. 137.485-3 
PERNAMBUCO 
HIN. HARCO AURELIO 
UNIAO FÇ'.DERAL 
IMPORTADORA COMERCIAL DE MADEIRAS 
MAGNUS AUGUSTO COSTA DELGADO 

LTDA. 

Decisão: Por unanimidade, a Turma conheceu do recurso e 
lhe: deu parcial provimento, para limitar os ~feitos da declaração de: 
inconstitucionalidade da Lei no 7689/88, apenas a seu art. 80. 2a. 
Turma, 29-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 138.856-1 
PERNAMBUCO 
HIN. HARCO AURELIO 
UNIAO FEDERAL 
CARBOMIL S/A - MINERACAO 
FRANCISCO EDSON DE SOUZA 

E INDUSTRIA 
LANDIM E OUTROS 

Decisão: Por unanimidade:, a Turma conheceu do, recurso e: 
lhe deu pare ial pr.,vimento, para 1 imitar os efeitos da declaração de: 
inconstitucionalidade da Lei no 7689/88, apenas a seu art. 80. 2a. 
Turmi, 29-09-92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOA. 
ADV. 

EXTRAORDINARIO N. 140.282-2 
CEARA 
MIN. HARCO AURELIO 
UNIAO FEDERAL 
MAGNESIUM DO BRASIL LTDA. 
FRANCISCO DE ASSIS DE FREITAS CAVALGANTE 

Dec isão: Por unanimidade:, a Turma .conheceu do recurso e 
lhe deu parcial provimento, nos termos do voto do Ministro Relator. 
2a. Turma, 29-09- 92. 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
RECOO. 
ADVS. 

EXTRAORDINARIO N. 141.071-0 
PERNAMBUCO 
MIN. HARCO AURELIO 
UNIAO FEDERAL 
TE CANOR S/A TEXTIL CATA RINENSE DO NORDESTE 
MARIA DA NATIVIDADE MACEDO DE MIRANDA E OUTROS 
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PROC. N2 TST-RR-36334/91.4 
RECURSO DE REVISTA 

!Recorrente: FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DO RE 
CIFE - FIDEM 

Adv. Dr. J oaqu~m Naziazeno do Rego Barreto 
Recorrido: JOSE PAES CABRAL 
Adv. Dr. Germano Sandres Dias 
6• Região 

D E S P A C H O ------
noticia 
termino 

Tendo em yista o expe~iente de f!~ 87 (TST-P-06401/92.1),que 
manifestaçao de desistencia da açao, sem objeção da Empresa,de 
a baixa dos autos à instância de origem. -
Publique-se. 
Brasllia, 24 de setembro de 1992. 

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Relator 

PROCESSO Nº TST-RR-39.705/91.3 - 5• REGIÃO 
RECORRENTE: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 
ADVOGADOS 
RECORRIDA 
ADVOGADA 

DRS. CLÁUDIO A. F. PENNA FERNANDEZ E RUY JORGE C. PEREIRA 
IVONE MARIA DE CARVALHO ARGOLO 
ORA. MARIA.DE LOURDES M. EVANGELISTA 

DESPACHO 

Tratam os autos de reclamatória ajuizada ém maio de ·.191j8( 
por viúva de ex-empregado da reclamada, admitido em . ~ril de 195& ) !t· 
falecido em maio de 1980, quando em plena vigência ·o pacto labRrai·,.., 
visando a recebimento de pensão, auxílio-funera;I. e pecúlio, com 'base 
no Manual de Pessoal da Empresa. . · .. 

o Egrégio Tribunal Regional deu provimento .Parcial ao ·Re.cur-
so Ordinário da Reclamante, acolhendo a prescrição parcial, determi-
nando o retorno dos autos à JCJ para . exame do mérito reférente a 
auxílio-funeral e pecúlio por morte. De resto, aplicou correção .mone-
tária de acordo com o Decreto-Lei 75/66 e deferiu honorários advocatí, 
cios em 15%. 

A Empresa interpôs Revista, suste~tando prescrição total do. 
direito de ação; inaplicável o Decreto-Lei 75/66 e indevidos honorá-
rios 'advocatícios. 

Entendo que a decisão recorrida tem natureza interlocutória, 
uma vez determinar retorno dos autos à JCJ para exame do mérito das 
questões sobre auxílio-funeral e pecúlio. 

Somente após o exame dessa matéria pela JCJ é que poderá a 
parte impugnar o que for de seu interesse, ficando, desde já, resguar-
dado seu direito de, futuramente, afastado. o trânsito em julgado, 
também impugnar a decisão do TRT em· relação à correção monetária e 
honorários advocatícios. 

Ness·es termos, com base no Enunciado 214/TST, NEGO PROSSE-
GUIMENTO à Revista. 

Publique-se. 
Brasília, 28 de setembro de 1992. 

MINISTRO ALMtR PAZZIANOTTO PINTO 
· Relator 

PROCESSO NQ TST-RR-41.197/91.7 - l! Região 

RECORRENTE 
ADVOGADO 
RJ;:CORRIDO 
ADVOGADO 

ELION GOMES. DO VALLE 
DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
BANCO REAL S/A 
DR. NÉLIO CARVALHAL JÚNIOR 

O E S P A C H O 

O Autor, aposentado em dezembro de 1983, aJuizou reclamatória 
em julho/87, pleiteando complementação de apose.ntadÓria. 

O TRT, mantendo entendimento de 1~ grau, concluiu esta~ pres-
crito o direito de ação do Reclamante, ao fundamento' de que "se a ação 
estava prescrita antes da Carta de 88, nao há falar-se em convalida -
ção da mesma". 

Inconformado, interpôs Recurso de Revista, sustentando a pres 
criçao qUinqUenal prevista na CLPS, a imprescritibilidade do ato nulÕ 
(alteração das regras sobre complementação de aposentadoria), como tam 
bém o direito ' à complementação perseguida. 

Não obstante as razões da parte, entendo não merecer prosse 
guimento o Recurso de Revista, uma vez a decisão Regional estar em con 
sonância com o Enunciado 294/TST. 

Uma vez nao estando amparado por lei o direito pleiteado,mas 
derivar de "obrigação contratual .. ' sua infringênc'ia pelo empregador não 
atrai a incidência da prescrição parcial, mas sim a total, extintiva da 
pretensão, iniciando-se o prazo de sua contagem a partir do conhecimen 
to pelo empregado da lesão ao seu direito. In casu, a partir do recebi 
mento da primeira complementação de aposentadoria. Ultrapassados dois 
anos, foi sepultado pela prescrição seu direito de invocar a tutela ju 
risdicional do Estado. A reclamatória somente surgiu em 1987, quâse quã 
tro anos após a alteração contratual prejudicial ao empregado, quando~ 
a rigor, deveria ter sido proposto até dezembro de 1985. 

De resto, quanto às demais questões trazidas no recurso (pres 
crição quinquenal, não ocorrência de prescrição contra ato nulo e Õ 
mérito em si à ·complementação), por não terem sido objeto de exame pe 
lo TRT, estão preclusas, sendo inoportunas, extemporâneas, suas alega= 
ções em Revista, a teor do Enunciado 297/TST. 

Do exposto, com apoio nos Enunciados 294 e 297 desta corte 
NEGO SEGUIMENTO ao Recurso de Revista em tela. 

Publique-se. 
Brasília, 28 de setembro de 1992. 

MINISTRO ALMIR PAZZIANOTTO PIN'l'U 
Relator 

~PRQCESSO N• TST-RR-41.963/91.0 4• REGIÃO 
RECORRENTE: 

' ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVpGAbO 

IVANIA MARIA BRESSAN 
DR. JOSÉ TÕRRES DAS NEVES 
BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A 
DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL 

DESPACHO 

O Egrégio Tribunal do Trabalho da 4• Região excluiu da 
condenação o pagamento de diferenças salariais decorrentes de acordo 
em Dissídio Coletivo, por entender revogada a cláusula estabelecedora 
do reajuste pelo Decreto-Lei 2.284/86, uma vez que inexistente direito 
adquirido pelo empregado, mas mera expectativa de direi to, pois o 
reajuste se verificaria de acordo com a legislação salarial vigente na 
referida data (Lei 7. 238/84), a qual foi derrogada pelo Decreto-Lei 
2.283/86, substituído posteriormente pelo Decreto-Lei 2.284/86. 

No Recurso de Revista a Reclamante argúi a inconstituciona-
lidade do Decreto-Lei 2.284/86, por ofensa a ato jurídico perfeito, 
~oisa julgada e direito adquirido, consubstanciados em Acordo Coletivo 
devidamente homologado pelo TRT. 

Em que pesem as considerações da Recorrente, a verdade é que 
a matéria em tela não comporta maiores discussões nesta Egrégia Corte 
Superior do Trabalho. 

De há muito firmou-se jurisprudência no sentido de ser 
constitucional . o Decreto-Lei mencionado, como de não serem devidos 
quaisquer reajustes salariais previstos em instrumentos coletivos de 
trabalho, em data anterior à vigência ' desse Decreto-Lei, para incidir 

- no período subseqüente. Isto em face de terem os empregados mera 
expectativa de direito. 

Nesses termos, com apoio no Enunciado 42/TST, NEGO SEGUIMEN-
TO ao recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 28 de setembro de 1992. 

MINISTRO ALMIR PAZZIANOTTO PINTO 
.Relator 

TST-~-46759/92.3 

Recorrente: 
Advogada 
Recorrida 
Advogada 
2• Região 

RECURSO DE REVISTA 
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
Ora. Célia Maria Soares 
NIVALDA SANTOS RIBEIRO 
Ora. Maria Luíza de Paula 

o Regional, reformando a sentença primária, deu provimento 
em parte ao recurso ordinário da empregada, condenando a empresa a 
pagar as verbas salariais e contratuais do período compreendido entre 
24/05/89 e até cinco meses após o parto, conforme apurado em liquida-
ção de sentença (fls. 89/92). · 

Inconformada, recorre de revista a Companhia, com base em 
violação constitucional. 

A• matéria discutida nos autos versa sobre· revolvimento de 
fatos o que é vedado neste grau de jurisdição pelo Enunciado n• 126, 
desta corte. 

Com base nos Enunciados n•s 126 e 221, do TST, nego· segui-
mento ao recurso nos termos do § 5•, do artigo 896 ., da CLT. 

Publique-se. 
Brasília, 18 de setembro de 1992. 

PROCESSO N2 
RECORRENTE: 
ADVOGADO . : 
RECORRIDO : 

MINISTRO MARCELO PI~.ENTEL 
Relator 

TST-RR-50278/92.2 
VIAÇÃO RIODOCE LTDA 
DR. LONGUINHO DE FREITAS BUENO 
JOÃO PEREIRA NETO 

ADVOGADO DR"; JOSÉ MOAMEDES DA COSTA 
D E S P A C H O 
Ãutorizo-a-Dra~ Maria Inês Soares Abdalla - OAB/DF 8815 - a 

xerocar os documentos solicitados pelo ilustre patrono do reclamante 
no prazo de 10 (dez) dias, em que os autos estarão na Secretaria d~ 
41 Turma. 

ApÓs 1 voltem conclusos. 
Brasília, de setembro de 1992. 

MINISTRO JOS~ CARLOS DA FONSECA 
Relator 

PROCESSO N2 TST-RR-50440/92.4 
RECORRENTE: CIA ELETROMECÂNICA CELMA 
ADVOGADO DR. ANTONIO CARLOS PIMENTEL 
RECORRIDO : RENATO CARLOS COSTA 
ADVOGADO DR. ALINO DA COSTA MONTEIRO 

D E S P A C H O 
A A empresa recorrente _acusa celebração de acordo e 

desistencia do recurso de revista interposto . 

• .. :Y ... .. .. -- ....... • ..... ..... .. ..... .. ~ ., .. 

manifesta 
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Tendo em vista o disposto no art. 501 do CPC, determino a bai 
xa dos autos à origem para os devidos fins. 

Publique-se. 
Brasília, de setembro de 1992. 

MINISTRO JOS~ CARLOS DA FONSECA 
Relator 

PROCESSO NR TST-RR-50935/92.3 
RECORRENTE: CIA ELETROMECÂNICA CELMA 
ADVOGADO: Dr. Antônio Carlos Pimentel 
RECORRIDOS: PAULO ROBERTO DE FONSECA E OUTROS 
ADVOGADO: Dr. Alino da Costa Monteiro 

D E S P A C H O 
Ã empresã recorrente comunica, através da petição de fl.161, 

que transacionou com os reclamantes e manifesta desistência do reCAír-
so de revista. 

Tendo em vista o dispositivo no art. 501 do CPC, determino a 
baixa dos autos à origem para os devidos fins. 

Publique-se. 
Brasília, ~· de setembro de 1992. 

MINISTRO ~os~ CARLOS DA FONSECA 
Relator 

PROCESSO NR TST-RR-50978/92.8 
RECORRENTE: CIA ELETROMECÂNICA CELMA / 
ADVOGADO Dr. Antônio Carlos Pimentel 
RECORRIDOS: MA°COS VIEIRA E OUTROS 
ADVOGADO . Alino da Costa Monteiro 

D:::~~Af!:!Q 
A empresa recorrente comunica, através da petição de fl.122, 

que transacionou com os reclamantes e manifesta desistência do recur-
so de revista. 

Tendo em vista o dispositivo no art . 501 do CPC, determino 
a baixa dos autos à origem para os devidos fins. 

Publique-se. 
Brasília, ~· de setembro de 1992. 

MINISTRO JO$~ CARLOS DA FONSECA 
Relator 

RR-52244/92.7 

Recorrente: 
Advogado 
Recorrido 

Advogado 
91 Região 

RECURSO DE REVISTA 
BANCO QO ESTADO DO PARANÁ S/A 
Dr. Joao Régis Teixeira Júnior 
SINDICATO D09 EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
FOZ DO IGUAÇU 
Dr. José Lourenço de Castro 

DESPACHO --------

'DE 

Preliminarmente, constato que a procuração de fls. 10 e o 
substabelecimento de fls. 10 v., não se prestam ao fim colimado, eis~ 
em fotocópia sem autenticação (art. 830, da CLT). Assim, o Dr. Jose 
TÔrres das Neves, c~jo nome consta da capa do autos, encontra-se irr~ 
gularmente consti~uido, pois emb9ra o substabelecimento de fls.133 nao 
padeça do mesmo vicio, 9 Dr. Jose bourenço de Castro, que o sub~creve, 
possui apenas mandato tacito que nao autoriza o ato de fls. !33. 

Conseqüentemente, determino seja corrigida a autuaçao d9s a~ 
tos para que se faça constar como advogado do recorrido o Dr. Jose Lo~ 
renço de Castro e, por outro lado, considero inexistentes as contra-r~ 
zôes de fls. 125/132,subscritas pela Dra. Dalva Dilmara Ribas, ante a 
irregularidade dos documentos de fls. 10 e 133. 

No que pertine ao recurso de revista do reclamado (fls. 11~/ 
/123), que suêtenta ter cumprido o art. 52, inciso II, da Constituiçao 
Federal, ao nao efetuar o pagamento,da URP de fevereiro de 1989, emb~ 
ra preenchidos os pressupostos extrinsecos de admissibil"idade, o apelo 
não merece prosperar. , 

_ Segund9 advoga o recl~do, os substituidos teriam, ;;mte a al 
teraçao dos criterios de correçao s~larial pela Medida Provisoria_ n2 
32/89, mera expectativa do direito a URP de fevereiro de 1989 e nao di 
reito adquirido. , 

Além de tratar-se de materia interpretativa, os paradigmas 
de fls. 121 não abordam um dos fundamentos do acórdão, qual seja, o re 
conhecimento pelo Pleno do TRT d~ inconstitucionalidade do art. 52, dã 
Lei n2 7730/89, atraind9 a_incidencia dos ;nunciados Q2s 23 e 296. 

• Ademais, o acordao guerreado esta em consonancia com as rei 
teradas decisôes proferidas pe l as várias Turmas do TST. Enunciado n2 
42 . 

Do exposto, nego s eguimento à revista . 
Publique-se. 
Bras í lia, 23 de se tembro de 1992. 

MI NISTRO MARCELO PIP.ENTEL 
Re l ator 

Proç . n• TST-BR-55.348/92.3 

Recorrente : 
Advogada 
Rec orrido 
Advogado 

CISPER INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
Dr• Ana Paula Zatz 
REGINALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
Dr. Wilson Seixas 

.12 JLS. ~ lo ~: H .Q 

2• BEGIÃO 

A Instância " a quo" manteve o entendimento proferido pela 

MM. Junta, não reconhecendo a justa causa como motivo para a rescisão 
do contrato laboral. Fundamentou-se no fato de que a ª' não apontou os 
motivos que levaram a enquadrar o Obreiro nas alineaa "h" e "b", do 
art. 482, da CLT, e, também, na prova testemunhal apresentada, que 
favoreceu a tese do Reclamante. Por fim, ~&conheceu a existência do 
perdão tácito, asseverando que os superiores hierárquicos desde 1090 
conheceram a autor"la do ato, não havendo nos autos nenhuaa prova a 
confirmar o porte e a complexidade da Delllandada. 

o Recurso de Revista vem ancorado em disaenao pretoriano, o 
que, entretanto, não se verifica. 

O aresto de fl. 93 e o terceiro de fl. 94, são inserviveis, 
pois oriundos de TUraa desta Casa. 

Os deipais, à luz do Verbete n• 23, s4o in-pecificos, visto 
que não abordêlll todos os motivos ensejadores da Decisão recorrida. 

oestarte, nego seguimento ao Recurso e o faço coa amparo no 
RITST e no § 5•, do art. 896, da CLT. 

Publique-se. 
Brasília, 28 de setembro de 1992. 

llIHISTRO LBOHALDO SILVA 
Relator 

PROCESSO NR TST-RR-56224/92.9 
RECORRENTE: ARMANDO RIFORMATTO 
ADVOGADO Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
RECORRIDA CIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS· - CMTC 

D E S P A C H O 
1 = Ju;te-se-o-substabelecimento. 
2 ~ A vista requerida poderá ser deferida oportunamente, uma 

vez que os autos encontram-se na Procuradoria Geral. 
Publique-se. 
Brasília, 25 de setembro de 1992. 

MINISTRO JOSt CARLOS DA FONSECA 
Relator 

PROCESSO N2 TST-RR-56599/92.3 
RECORRENTE: MAURÍCIO MANFERRARI TRISTÃO 
ADVOGADO: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
RECORRIDO: GAZETA MERCANTIL S/A - EDITORA JORNALISTICA 

D E S P A C H O 
1: Ju;te-se-o-substabelecimento . 
2 - A vista requerida poderá ser de f erida oportunamente, uma 

vez que os autos encontram-se na Procuradoria Geral. 
-Publique-se. 
Brasília, 25 de setembro de 199 2 . 

MINISTRO JOS~ CARLOS DA FONSECA 
Relator 

Superior Tribu~al Militar 

ATOS DE 30 DE SETEHBRO DE 1992 
O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA. MINISTRO-PRESIDENTE DO 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. 
USANDO das atribuições que lhe "são conferidas pelo artigo 11. inciso 

XXXIII. do Regimento Interno. e tendo em vista. o que consta do Telex n2 204. de 21 
SET 92. resolve 
N9 10.006- DESIGNAR, a partir de 21 SET 92 . . o Auxiliar Judiciário. classe Especial. 
referencia Nl-34. do Quadro Permanente das Auditorias da Justiça Mili~ar. JULIO 
EMILIO DE VASCONCELOS NETO para exercer. em vaga decorrente da dispensa de Ronilson 
de Aquino Fonseca. o encargo de Supervisor III, da Seção de Administração da 
Auditoria da J! CJM. previsto no Ato n2 7.990/87. Em conseqüência fica dispensado do 
encargo de Operador de Terminal da mencionada Auditoria . 

N9, 10.007- DESIGNAR, a partir de 21 SET 92, o Auxiliar Judiciário, classe Especial , 
referência NI- 35, do Quadro Permanente das Auditorias da Justiça Militar , RUBIMAR 
JOSg DE CARVALHO para exercer, em vaga decorrente da dispensa de J.úlio Fmilio de 
Vasconcel os Net o , o encargo de Operador de Tenni nal , previsto no Ato nf! 7 .990/87 , 
j unto à Auditor ia da 7ª CJM . 

O GENERAL -DE-EXERCITO HAROLDO ERI CHSEN DA FONSECA. MINISTRO PRESIDENTE DO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL MI LITAR. ) 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11. inciso 
XXXIII. do Regimento Interno. resolve 
NQ 10. 008-EXONERAR. a partir de 30 SET 92 . a pedido. o Dr. GIOVANNI RATTACASO do 

cargo de provimento em comissão de Assessor de Ministro. código STM-DAS-1 02 .S. que 
exerce junto a esta Presidenc ia. nos _.termos do ar t igo 35. item II. da Lei n2 8.112 . 
de· 11 DEZ 90. 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
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SEÇAO DE ATAS 
PAUTA Nll 118 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

- APELAÇAO N!I 46.716-5 - Relator Ministro Everaldo de Ol i veira Reis . Re 
visor Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. Adv Dr Alexandre Lobão 
Roch a . 
- APELAÇAO N!I 46.546-4 - Relator Ministro Cherubim Rosa Filho. _ Revisor 
Antônio Carlos de Seixas Telles. Advt Dr~ Benedita Marina da Silva. 
SESSAO EXTRAORDINARIA - Convocação - D Tribunal realizará Sessão Extra-
ord1naria, no dia 14.1D.92, quarta-feira, com início às 13:30 horas, em 
compensação à Sessão Ordinária no dia 08.1D.92, quinta-feira . 

Ministério Público da União 

Procuradoria Geral da Jaepública 

Ministério Público Federal 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S.T.F. EH 01110192 

909000952 - 3 

909000953 - 1 

909000954-0 

909000970-1 

909000974 - 4 

909 001017-3 

909001029 -7 

909 001198-6 

909002225-2 

909002403-4 

909002415 - 8 

909002681-9 

909002687-8 

909002926-5 

909004531- 7 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AU TOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTO R 
REU 

AUTOR 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 

AG I 133785 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
VANDERLEI ROSA FEIJO 

AG 1 133775 
SBT - SISTEMA BRASILEIRO DE TELEVISAO 
FRANCISCA DA CONCEICAO OLIVEIRA QUEIROZ 

AG I 133764 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBUNA 
JOSE MAURICIO DE SOUZA 

AG I 133961 
YOKOGAWA ELETRICA DO BRASIL IND . E COMERCIO LTDA 
ESTADO DE SAO PAULO 

AG / 133991 
BANCO DO ESTADO DE SAO PA UL O SA 
ANTONIO OLIVEIRA RODRIGUES 
Af;i I U=I ~ ?~ 
J C LUI E CI A/ LTDA 
A.C . L. TRANSPORt ES LTUA 

AG I 134224 
CAIX A ECONOMICA FEDER AL - CEF 
CO RN ER SIA - PERFURACOES DE PO CO S 

AG I 134207 
FEPASA - FE RROVIA PA ULI STA S IA 
JOSE ANTONIO PINHEIRO 

AG I 134204 
AGENCIA SI CILI ANO DE LIVROS, JORN AIS E REVISTAS 
L TOA 
UNI AO FEDER AL 

AG I 134595 
TANIA MARA SELIGMAN 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 

AG 1 134530 
UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
JAIR CORDEIRO 

AG 1 134479 
DEUSDETH SOARES DA ROCHA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

AG I 134614 
NIVALDO NEUMANN 
MANAH S/A 

AG I 134580 
MARIA APARÉCIDA GUIMARAES 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

AG I 134434 
PLANO ENGENHARIA EQUIPAMENTOS LTDA 
JOAO GUALBERTO RIBEI RO 

CR I 5468 
JUIZ NACIONAL DE PRIMEIRA INSTANC I A NO CI VEL A 
CARGO DO JUIZO NUMERO 27 NA CAPITAL FEDERAL 

909006805-8 

909007590-9 

909008234-4 

919000346-2 

919000498-1 

9)9002616-0 

919006359-7 

919006575-1 

929003106-9 

929003659-1 

929006136-7 

929006393-9 

929008440-5 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
AUfOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

NOTIFICACAO DE SOCIEDADE BRASILEIRA DE !MOVEIS 
LIMITADA 

AG I 135424 
JAIR SIHAO VIEIRA 
MANOEL PEREIRA DINIZ - ESPOLIO 

AG I 132750 
ESTADO DE SAO PAULO 
ARLINDO DUARTE CORREIA 
ORIELLO RIGON 

AG I 132492 
SOCIEDADE INDUSTRIAL E COMERCIAL SINCO S/A 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

AG I 132257 
COMPANHIA IBIRAPUERA DE AVICULTURA 
UNIAO FEDERAL 

AG I 133018 
BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ESPOLIO DE JOAO P. COELHO REP. PI SUA INVENT. 
MARIA DA PENHA CORREA COELHO 

RE I 137745 
BANCO DO BRASIL S/A 
GONCALA LOPES DA SILVA 

AG I 128820 
JAIR SIHAO VIEIRA E SUA MULHER 
MANUEL PEREIRA DINIZ 

SE I 4612 
ELISABETE INES BARBATO 
CURT HAKAN LAMBERT BERGSTROM 
OS MESMOS 

INQ I 644 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
ALCENI GUERRA 

AG I 143403 
APRIGIO TAVARES JUNIOR 
PEDRO BASILIO GOMES 

AG / 144427 
BANCO ITAU S/A 
WALDEMAR YOSHIO OGATA 

AG I 144239 
ESPOLIO DE AMADEU GOMES DAMASCENO 
CAIXA ECONOHICA DO ESTADO DE SAO PAULO S/A 

RE I 150058 
BANCO DO BRASIL S/A 
PAULO ROBERTO DIAS SESSIM 

TOTAL DE PROCESSOS REMETI DOS AO S . T. F . : 29 

RELACAO DE PROCESSOS REMETIDOS AO S . T. J. EH 01/1019~ 

900002567-2 
AUTOR 
REU 

910010519-8 
AU TOR 
REU 

9 1001064 4-5 
AUTOR 
REU 

9100 11909-1 
AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

910014831-8 
AUTOR 
ORIGEM 
IH PDO 
LITI S . 
RE U 

9100167 05- 3 
AUTOR 
REU 

'11HIDJD7171Pll-6S. 
AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AG I 3008-0 
MARIA GALLAS BELLO 
LEO BARROS AL HADA 

AG I 12288-0 
LI REUDO DE ALME I DA SABOIA 
LI GH T - SERV ICO DE ELETRICI DADE S/A 

RESP I 11443- 0 
CAIX A ECONOMICA FE DERAL - CEF 
ANABB-ASSOCIACAO NACIONAL DOS FUNCIO NARI OS DO 
BANC O DO BRASIL 

CC I 2146-0 
GINALDO ROSSI LELES 
JOJOBRAS-AGROCOMERCIAL LTDA 
JUI ZO FEDERAL DA 6A VARA-GO 
JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA CIVEL DE GOIANIA-GO 

RMS 1 1185-0 
INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFE-IBC 
TRIBUNAL REGIONAL DA 2A REGI AO 
JUIZO FEDERAL DA 17A VARA-RS 
AMAC AFE SOCIEDADE EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA 
NAO I ND ICADO 

AG I 14942-0 
UNIAO FEDERAL 
MANGELS SAO BERNARDO S/A 

cc .f 2326 -0 
ALCENO ANTONIO FERRI 
UNIV ERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
JUI ZO FEDERAL DA lA VARA DE SANTA MARIA-RS 
JUNTA DE CONC ILIACAO E JUL GAMENTO DE SANTA 
MARIA-RS 
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910020099-9 

910020344-0 

910021001-3 

910021341-1 

910022118-0 

910022200-3 

910023980-1 

910024154-7 

920000't75-1 

920007557-6 

920008197-5 

- 920009106-7 

920009167-9 

920010274-3 

920010672-2 

920 012454 - 2 

920012488-7 

920012585-9 

92001 3640-0 

SECAO I DIÁRIO DA JUSTIÇA 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 
IMPDO 

AUTOR 
REU 
INTERES 

AUTOR 
ORIGEM 
IMPDO 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU . 

SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SÜSCDO 

AUTOR 
REU . 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 

RESP I 15188-0 
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 
INDUSTRIAS MATARAZZO D~ PAPEIS S/A 

AG I 16320-0 
FRANCISCO GOMES 
ESTRELLA ANACHE 

MS I 1306-0 
FRIGONASA-FRIGORIFICO APUCARANA LTDA 
MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA E REFORMA 
AGRARIA 

RESP I 15761-0 
AEROPORTO PIZZAS LTDA 
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 

MS / 1359-0 
BANCO DO ESTADO DE MATO GROSSO S/A-BEMAT 
MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTUR~ E REFORMA 
AGRARIA 

CC I 2513-0 
ROSELI FREDERICO FLORENTINO MOREIRA 
INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREV. 
SOCIAL - INAMPS 

LBA - FUNDACAO LEGIAO BRASILEIRA DE ASSISTENCIA 
JUIZO FEDERAL DA 9A VARA-SP 
QUINQUAGESIMA NOVA JUNTA DE CONCILIACAO E 
JULGAMENTO DE s~o PAULO-SP 

RMS I 1424-0 
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO 
NAO INDICADO 
JUIZO DE DIREITO DA VARA DA INFANCIA E DA 
JUVENTUDE DA COMARCA DE FRANCO DA ROCHA 

RMS /. 1446 - 0 
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO 
NAO INDICADO 
VANDECIR CLEVER MARTINS 

RMS I 1457-0 
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DA INFANCIA 
E DA JUVENTUDE DE PRESIDENTE PRUDENTE 

UNIAO FEDERAL 

AG I 20524-6 
AMELCO S/A INDUSTRIA ELETRONICA 
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 

AG I 20904-5 
DINIZ LAMINACAO DE ACO E FERRO LTDA 
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 

CC I 3000-5 
VICTOR GEAMMAL 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 
AGRARIA - INCRA 

JUIZO FEDERAL DA 26A VARA-RJ 
QUINTA JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DO RIO 
DE JANEIRO-RJ 

RESP I 21176 -5 
MARIA GALLAS BELLO 
LEO BARROS ALMADA 

MS I 1678-4 
PAULO DE ALBUQUERQUE CARVALHEIRA 
MINISTRO DE ESTADO DA MARINHA 

CC I 3049-2 
EDMUNDO DANTE FORTE 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO DE ARACATUBA-DAEA 
JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CI VEL DE ARACATUBA-SP 
SEGUNDA JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DE 
ARACATUBA-SP 

RESP / 22809 - 1 
MARIA DOLORES CARDOSO CABRAL 
RENATO COLOSIMO KAVACS 
MIN ISTE RI O PUBLICO DO ES TADO DO RI O DE J ANEIRO 

RESP I 226 40-6 
MI NISTERIO PUBLICO FEDERAL 
J OAO BA RBOSA SOBR I NHO 

AG I 22660 - 2 
REGINALDO MARZIO ALVES 
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

RESP I 23167-9 
: CIA DE AUTOMOVEIS TAPAJOS 

920015310-0 

920015646-3 

920017628-3 

920017826-6 

920019479-6 

920019483-4 

920019711-6 

920019728-0 

920019937-2 

920020110-5 

920022053-3 

920022100-9 

920022446 - 2 

920023097 - 0 

920023778-9 

920024016-0 

REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU 
REU 
SUSCTE 

SUSCDO 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 
REU -

AUTOR 
REU 
REU 
SUSCTE 
SUSCDO 

AUTOR 

RELI 
SUSCTE 

SUSCDO 

AUTOR 
REU 
SUSCTE 
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGE~ -DNER 

RESP I 23756-0 
UNIAO FEDERAL 
MARIA ANGELICA BARBOSA 

RESP I 23923-4 
JOAO EDMUNDO RIBEIRO 

~ CASTORINA COURY 6E LIMA 

CC I 3261-0 
JOSE BENHAMIN DE OLIVEIRA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
JUIZO FEDERAL DA 2A VARA-MG 
JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA CIVEL DE CONTAGEM-MG 

CC I 3276-2 
JOANA RITA RODRIGUES 
GRUPO EXECUTIVO DE ASSISTENCIA PATRONAL ~ GEAP 
JUIZO FEDERAL DA 12A VARA-MG 
JUIZ DE DIREITO DA 3A VARA CIVEL DE BELO 
HORIZONTE-MG 

CC I 3372-9 
JUSTICA PUBLICA 
MAXIMINO lUMELEIRO 
ROSE ME I PR IBE 
JUIZO DE DIREITO DE IRAI-RS 
JUIZO DE DIREITO DE HARAVILHA-SC 

CC I 3376-6 
ANTONIA QUITERIA DA CONCEICAO SANTOS 

. . HUNICIPIO DE BELO JARDIM 
JUIZO DE DIREITO DE BELO JARDIM-PE 
JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DE BELO 
JARDIM-PE 

RESP / 25797-2 
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 
LUCIANO FERREIRA LEITE 

RESP I 25806-0 
FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 
MARIA NEREIDE COSSI 

CC I 3392-4 
ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA 
BRADESCO-BANCO BRASILEIRO DE DESCONTO S/A 
JUIZO FEDERAL DA lSA VARA CIVEL-SP 
JUIZO DE DIREITO DA 3A VARA CIVEL DE OSASCO-SP 

CC I 3412-6 
COSME CARVALHO DOS SANTOS 
ALDEILZA DE PAIVA GARIDO 
JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA DE SOUSA-PB 
JUIZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FAMILIA E 
SUCESSOUES DO FORO REGIONAL DE SANTANA 

CC I 3521-0 
JUSTICA PUBLICA 
JOSE GOMES DE OLIVEIRA FILHO 
IVO FLORENTINO DE OLIVEIRA 
JUIZO AUDITOR DA 3A AUDITORIA DA JUSTICA MILITAR 
DO ESTADO DE SAO PAULO 

JUIZO DE DIREITO DA lA VARA DO JURI DE SAO 
PAULO-SP 

CC I 3529-5 
JUST I CA PUBLICA 
JOSE LUIZ DA SILVA 
JUIZO DE DIREITO DE PORECATU-PR 
JUIZO · DE DIREITO DE IEPE-SP 

AG I 26727-6 
MOGTANO PARTICIPACOES S/A 
TECNILAR PLANEJAMENTO E VENDAS LTDA - MASSA FALIDA 

CC / 3564- 7 
JUSTICA PUBLICA 
NAILTON ALVES DE HEIRA 
SAMOEL DA COSTA CELESTINO 
JUIZO FEDERAL DA 2A VARA-RO 
JUIZO DE DIREITO DE ROLIH DE MOURA - RO 

CC I 3581-7 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EH EMPRESAS DE ASSEIO E 
CONSERVACAO DE SAO PAULO 

COMPANHIA AUXIL IAR DE VI ACAO E OBRAS-CAVO 
JUI ZO DE DI REITO DA l A VARA CI VEL DO FORO 
RE GIONAL DE PINHE IROS- SP 

TRI GESIMA JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMEN TO DE 
SAO PAULO 

CC I 3591-0 
MARIA APARECIDA RANZATO 
UN I AO FEDERAL 
J UIZO FEDERAL DA lA VARA-RJ 
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Acórdãc 
PROCESSO NQ 1639/TC/92. Assunto: Relatório e Contas. Seccional: OAB/AL. Exercício 
1991. Relator: Conselheiro Sidney F. Safe Silveira. EMENTA: Estando de acordo . com as 
regras legais aprovam-se as contas da Seccional do Estado de Alagoas referentes ao 
exercício financeiro de 1991. Faz-se, contudo, recomendação a Douta ºDiretoria do Egré 
gio Conselho. Federal no sentido d~ ordenar a concessão de auxílio financeiro às Sec = 
cionais, vinculando-os à necessidàde destas, por maioria. ACÕRDÃO: Vistos, relatados/ 
e discutidos os present~s autos, acordam os integrantes da Terceira Câmara do Conse ~ 
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por maioria de votos, em aprovar as con 
tas da Seccional. Sala das Sessões da 3ª Câmara, em 17 de agosto ae 1992. MAURO VIOT= 
TO - Presidente. SIDNEY F. SAFE S:Q.VEIRA - Relator. 

REVISTA DE 
DIREITO MILITAR 

Número 11 - 1984 
Doutrina, Jurisprudência, 
Legislação e noticiário do 

Ministério Público Militar da União 
Preço: Cr$ 15.600.00 sujeito a majoração, sem 
aviso prévio, incluídas despesas com remessa. 

Aquisições: IMPRENSA NACIONAL 
S!G Quadra 6 lote 800 - CEP 70604,-900 

Brasília-DF - Fone: 226-6812 

Redija sem medo 
Tudo sobre redação e 

comunicações oficiais abordado 
de forma simples e didática no 

MANUAL DE REDAÇÃO 
DA PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA. Os aspectos 
ortográficos e gramaticais, a 

técnica legislativa, conceitos e 
elaboração de atos normativos 

e processo legislativo . . 
Acompanham exemplos e modelos. 

·Preço: Cr$ 33.100,00 sujeito a 
majoração, sem aviso previo, 

~ncluídas despesas com remessa. 

Aquisições mediante cheque nominal 
à Imprensa Nacional, SIG - Quadra 06 - Lote 800 

Brasília-DF - CEP 70604-900 . 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Com prazo de 20 dias) 

O Doutor Luiz Carlos Pessoa de Alm<>ida Nt>ves, Juiz-Auditor 
Substituto da Auditoria da 4ª Circunscriç;o Judici~ria Militar, usando 
das atribuiç~es de seu cargo, em virtude de Lei, etc .!. . 

FAZ SABER aos ~ue o presente EDITAL DE CITAÇAO com p~azo de 
vinte dias virem ou ºdele tomarem conhecimento, visto n;o t'er sido poss.f_ 
vel cit~-la pessoalmente, tida em lugar incerto e n;o sabido, que~ ci-
tada para · comparecer nesta Auditoria, sita na Praça Antonio Carlos s / n2 

na Cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, no dia 04 (quatro) de 
novembro de 1992, ~s 14:00 horas, DIVA MOGNANI EL HAD, 1 ibanesa, do~s­
tica, natural da cidade de Beirute, que residia em lbi~-MG, a fim de,na 
conformidade da Lei e sob pena· de revelia, se ver processar e julgar pe 
lo crime ~re~isto no art. 312 c/c o art: 80, tudo do C~digo P•nal Mi li: 
tar, de que e acusada em virtude. de denuncia no processo nº 1 3/91-7, o-
fereci da pelo Dr. Procurador Mi 1 itar, por ter a mesma, entre os dias 09 
a 23 de junho de 1988, apresentado requerimento em nome de outros dois 
co-denunciados ao Juiz da Comarca de lbi~-MG, no sentido de registrar cs 
ass.entamentos de seus nascimentos, de posse dos registros, a denunciada 
com os outros co-denunciados dirigiram-se à Junta do Serviço Mi 1 itar e 
assim cons<>9uiram o Certificado de AI istamento Mi J itar para os co-denu!!_ 
ciados IDRISS HASSAN HIJAZI e ALI RIDA MURAD. DADO e PASSADO nesta cid~ 
de de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, na sede da Auditoria da 4ª 
Circunscriç;o Judici~ria Mi 1 itar, aos dezoito dias do r~s de setembrocb 
ano de mi 1 novecentos e noventa e dois. EU (Dr. Ãlvaro Moreira Fartes), 
Diretor de Secretaria, o subscrevo. Dr. Luiz Carlos Pessoa de Almeida~ 
ves, Juiz-Auditor Substituto. 

(Of. nc;> 358/92) 
(DIAS: 05, 06 e 07/Í0/92) 
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l?fira publicar matérias. no Diário Ofici~l da União você deve. 

~ encaminhar a matériçi em duas vias 

~
1 

. para sua seguran~a, carimbar as duas vias com o 
«PUBLIQUE- SE·» . 

~ . identificar o responsável pela publicação 

INFC>RIV1A.Ç0ES 

. DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS (DIJOF) 
Telefone (061) 226-7230 ou 321-5566 R. 138/ 136/ 313 
Imprensa Nacional - SIG - Quadra 06 - Lote 800 
Brasília-DF - CEP: 70604..900 

ATENCAO 
' 

Encaminhe sua matéria 
diretamente à ~mprensa Nacional. 
Não temos representantes. 




